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AGENTES EXTERNOS MOVEM A RIQUEZA

A Contabilidade tem como matéria de seu estudo o patrimônio das empresas e das instituições (células sociais) e o estuda sob o aspecto da capacidade que a riqueza tem em satisfazer as necessidades de tais organismos.

Ou ainda:

A Contabilidade é a ciência do patrimônio das células sociais sob o aspecto da eficácia do mesmo.

Como o patrimônio está sempre em movimento ele também sempre se transforma através da produção de muitos fenômenos.

Ocorre, todavia que

O patrimônio não se move por si mesmo, mas, por natureza, pela ação de agentes externos a ele.

Logo, modificações provenientes de atos administrativos, do pessoal da empresa, do mercado, da sociedade humana, da natureza, da política governamental, das leis etc. causam modificações de essência na vida patrimonial e, também, na forma como se registram os fatos pertinentes.

Portanto:

Agentes externos causam modificações, quer de essência, quer de forma, na vida da riqueza patrimonial, logo, atingindo aspectos contábeis.

São essenciais os fatos que afetam o patrimônio.

São formais os fatos que afetam os registros e evidencias dos fenômenos patrimoniais.

Os agentes externos tanto promovem fatos essenciais quanto formais.

Os fatos essenciais são estudados pela ciência contábil.

Os fatos formais são estudados pela tecnologia contábil da escrituração.

Quem considera a forma como se fosse a essência, ou confunde ambas, não consegue encontrar um método verdadeiro para estudar, analisar e conhecer a ciência contábil.

AGENTES JURÍDICOS E SUAS INFLUÊNCIAS

As modificações oriundas de leis tendem a influir quer sob o aspecto legal, quer sob o formal, sobre a vida patrimonial.

Portanto:

 tanto a ciência quanto a tecnologia contábil se altera sob a influência de nova legislação.

Leis civis, comerciais, tributárias, previdenciárias, trabalhistas, penais, sejam de que naturezas forem, possuem condições de mudar as relações dos sujeitos e dos objetos de direito, afetando a riqueza.

Tal é a relação de intimidade entre o Direito e a Contabilidade que vários de nossos ilustres intelectuais ergueram doutrinas contábeis ao sabor daquelas jurídicas.

Uma famosa escola de pensamento, consagrada, inclusive, por Carlos de Carvalho, um dos baluartes de nossa história da Contabilidade no Brasil, foi a Personalista, de cunho eminentemente ligado ao “direito das coisas”.

Entendia-se, segundo a doutrina personalista, que o patrimônio era um “conjunto de direitos e obrigações”.

Prevalecia, pois, para o método de raciocínio contábil, aquele do Direito.

Na doutrina moderna, a do Neopatrimonialismo, entretanto, para esta: 

Patrimônio, sob o aspecto contábil, é um universo de meios materiais e imateriais que visa, através do exercício de sua função a satisfazer as necessidades das células sociais.

O NOVO CÓDIGO CIVIL DE 2.002 – INFLUÊNCIAS 

O novo Código Civil Brasileiro, de 2.002, introduz modificações que irão alterar os procedimentos formais e alguns essenciais, na vida das empresas.

Isto, porque:

Grande parte do direito civil é direito patrimonial.

Logo, não é preciso muito esforço para entender que as modificações que a lei introduz terão reflexos no comportamento empresarial, mesmo porque tal Código introduz o que denomina “Direito de Empresa”, abolindo a primeira parte do antigo Código Comercial de 1850.

É redação do artigo 2.045, da nova lei:

Revogam-se a Lei 3.071, de 1º de janeiro de 1916 – Código Civil e a primeira parte do Código Comercial, Lei nº 556, de 25 de junho de 1850.

Na realidade o atual Código ressuscitou o sistema que na antiguidade se adotava, atado ao direito natural, tal como consagrou o regime antigo, desde Hamurábi, com influências na idade média, com Carlos Magno e na moderna com Napoleão.

O Código Comercial foi uma exigência dos tempos das companhias do fim da Idade Média, época em que também floresceu, na Itália o aprimoramento do processo das “partidas dobradas”.

Na atualidade, como a maioria das empresas é de pequeno porte e só uma minoria, concentrada, internacionalizada, vem formando a base da economia mundial, há um natural deslocamento do pólo de atenção das leis para uma segmentação onde parte fica na lei geral do Código Civil e outra vai para as “Anônimas”.

Ou seja, a mim tudo se assemelha, sob o ponto de vista econômico, como se estivesse sendo a legislação brasileira guiada a uma acomodação, como se nossa economia fosse idêntica à dos Estados Unidos (onde comandam a produção as sociedades com capitais em Bolsa, lá referidas como  “Corporações”).

Reforça meu ponto de vista, como prova, a nossa lei 6404/76 (das sociedades por ações), na parte contábil, como cópia que já é do malsinado e falacioso sistema adotado sob a égide de entidades norte-americanas (responsável pelos escândalos da ENRON, XEROX, Banco Nacional, Banco Econômico e centenas de outros). 

As influências e modificações relevantes que atingem as empresas, especialmente as sociedades por quotas de responsabilidade limitada (que representa a maioria), são as seguintes:

1. Assembléias de sócios;

2. Conselho Fiscal;

3. Requisitos de Escrituração;

4. Diário;

5. Princípios do Balanço;

6. Registro de Balanços e Balancetes Diários;

7. Demonstrações Contábeis;

8. Avaliações no Inventário;

9. Balanço de Lucros e perdas;

10. Relatividade do sigilo;

11. Arquivos;

12. Filiais e semelhantes de empresas estrangeiras

Muitas das matérias são quase transcrições das leis anteriores, algumas introduzem acréscimo e outras alteram, deveras, o regime anterior.

A lei segue, sob o aspecto contábil, uma linha moderada, mas, introduz importantes exigências, algumas tão relevantes que é de lamentar-se que não estejam, também, nas leis das sociedades por ações e que segundo o Código Civil de 2.002, terá regência especial (artigo 1.089).
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